
Artigo 1o. PARECER N.º


, DE 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, sobre o Projeto de Lei n.º 525, de 2009

De autoria do nobre Deputado Marco Porta, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de informação aos órgãos de trânsito, pelos cartórios de registro de títulos e documentos, sobre as operações de venda e compra ou de qualquer forma de transferência de propriedade de veículos automotores 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 94.ª a 98.ª Sessões Ordinárias (de 3 a 7/08/09), tendo recebido 1 substitutivo.

Nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno consolidado, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente à matéria.

Na presente oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários se manifestar quanto ao mérito do projeto em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o projeto pretende tornar obrigatório o envio ao Detran, pelos cartórios de registro de títulos e documentos, de informações relativas às operações de transferência da titularidade de veículos automotores. 

Com a presente medida, objetiva-se conferir segurança ao vendedor, no sentido de que ele não continue com seu nome vinculado ao veículo, arcando com todos os ônus da antiga titularidade, em virtude de omissão do comprador em providenciar a transferência junto ao Detran. 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 766, de 2009.

Sala das Comissões, em

Deputado JORGE CARUSO

Relator
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